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DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO
18a DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA-CE
Processo nº: 0135740-21.2019.8.06.0001
Sentenciado: Mikael Vieira de Sousa
APELAÇÃO 
MIKAEL VIEIRA DE SOUSA, abastosamente qualificado nos autos do processo em epígrafe, na ação criminal que lhe move a Justiça Pública, vem, perante Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, por seu Defensor Público abaixo signatário, não se conformando, data venia, com a respeitável sentença de fls. 146/161, que o condenou à pena privativa de liberdade de 04 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 02 (dois) dias de reclusão e 11 (onze) dias-multa, pelos crimes de roubo majorado e roubo majorado tentado, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, interpor RECURSO DE APELAÇÃO, dentro do prazo legal, o que faz com esteio no artigo 593, inciso I, do Código de Processo Penal Brasileiro em vigor.
Recebido o apelo ora interposto, requer que o mesmo seja encaminhado ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, juntamente as razões recursais que seguem em anexo, para avaliação colegiada.
Exora deferimento.
Fortaleza-CE, 17 de dezembro de 2019.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
DEFENSOR PÚBLICO.
COLENDO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DESEMBARGADORES
DOUTO(A) RELATOR(A)
APELANTE: MIKAEL VIEIRA DE SOUSA
APELADO: JUSTIÇA PÚBLICA
RAZÕES DA IRRESIGNAÇÃO
I - DOS FATOS E PROVAS
A sentença ora hostilizada acolheu a denúncia em sua maior retumbância, redundando em fixar uma  pena privativa de liberdade de  04 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 02 (dois) dias de reclusão e 11 (onze) dias-multa, pelos crimes de roubo majorado e roubo majorado tentado, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, consoante documento de fls. 146/161.
A defesa porfiou pelo AFASTAMENTO da circunstância majorante presente no  § 2º, II, do art. 157, do Código Penal, em razão da inexistência de concurso de pessoas, conforme as provas insertas no caderno processual.
Nesta mesma ansa, vem, uma vez que o magistrado de 1o grau deixou de computar, na segunda fase do cálculo da pena, as circunstâncias atenuantes da menoridade penal  e confissão, ao mesmo tempo em que majorou a pena pela circunstância da reincidência, requerer a devida correção.
Na decisão meritória, assim relatou o Magistrado de piso:
Reconheço a incidência das circunstâncias atenuantes da menoridade e da confissão em Juízo (art. 65, I e III, 'd', do CPB), porém, deixo de aplicá-las tendo em vista o que consta da Súmula 231 do STJ: “A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir  à redução da pena abaixo do mínimo legal. (Súmula 231, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/09/1999, DJ 15/10/1999 p. 76).” (fl. 159, in initio).
Na dosimetria, ficou assim:
Agravo a pena em 1/6 (art. 61, I, CP), perfazendo 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa. (fl. 159, in fine).
Nesse contexto, Excelências, a sentença meritória criminal deve ser reformada tanto no mérito quanto na dosimetria, esta a partir da segunda fase do cálculo da pena, para se fazer a verdadeira Justiça.
II- DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
a) DO AFASTAMENTO DA CIRCUNSTÂNCIA MAJORANTE PRESENTE NO § 2º, II, DO ART.157, CPB.
Doutos Desembargadores, não resta a menor dúvida de que o sentenciado confessou a prática das condutas típicas assacadas na peça denunciatória, porém as mesmas não se deram em concurso de pessoas, mas, sim, de forma simples: o apelante agiu sozinho, tenha ou não sido visto com outras pessoas suspeitas.
Em nenhum momento deste fascículo processual restou efetivamente comprovado o concurso de agentes. As provas contidas nos relatos das vítimas são avassaladoras nesse pormenor, senão vejamos:
MEIRIELY LIMA FREITAS: Entrou no ônibus e eles já estavam dentro do ônibus, mas como passageiros. Sentou na parte de trás. Próximo à praça do Liceu uma menina deu sinal para parar. Um cara ficou mexendo na mochila dela. Um outro olhou para ela e disse “passa, senão leva uma facada”. Tirou o celular e deu para ele. Ele foi direto para outra menina, que não deu o celular para ela. Ele estava agressivo. Próximo à praça ele deu um soco nela. O motorista ligou para a polícia. Uma outra viatura encontrou um suspeito. Deu para ver ele de longe. Bateram uma foto e levaram até a depoente e a outra vítima. O acusado agiu sozinho nas ações contra a depoente e da outra vítima. Não sabe se a outra vítima viu o acusado entregar o celular a outrem. Não conversou com a outra sobre o acontecimento. Não fizeram o reconhecimento formal. Não ouviu o teor da conversa do acusado e outros. 
ANDRESSA KELLY FRANÇA FUENTES: entrou no ônibus e logo que entrou viu uma mulher homossexual, mas não suspeitou de nada. Sentou no fundo do ônibus, próximo à porta de saída. Perto do liceu o réu se aproximou da depoente e disse para passar o celular e não reagir. Ele não estava aparentemente armado e não entregou. Ele deu um soco na depoente. As pessoas falaram para o motorista abrir para descerem. Depois o motorista andou mais um pouco e acionou a polícia. Um dos suspeitos foi preso. Entrou na viatura com a outra vítima. Os policiais bateram uma foto e levaram até elas. Somente um deles a abordou. Não reparou se eles conversaram dentro do ônibus. Na delegacia não foi feito reconhecimento formal. Não viu o acusado entregando nada a ninguém, apesar de tê-los visto descer.
Desta feita, Excelências, resta perfeitamente descaracterizado o concurso de pessoas, haja vista que para isso há a necessidade da presença de dois ou mais agentes, além do nexo de causalidade material entre as condutas realizadas e o resultado obtido e a vontade de obtenção do resultado, o que não restou demonstrado.
Interrogado, o acusado assim asseverou, em resumo:
Confessa que roubou sozinho. Não estava armado. Roubou um celular de uma vítima. Foi preso fora do ônibus em outros quarteirões. Saiu caminhando e pegou outro ônibus e desceu. Quando desceu, não viu ninguém. Ia pegar um táxi para ir para casa. Abriu uma carteira e estava olhando o que estava dentro. A carteira foi de outro delito. Um policial apontou a arma em sua direção. Nesse momento, se desfez do celular. Não foi a população que o pegou, foi uma pessoa à paisana e armada. Tentou roubar o celular de outra pessoa e ela reagiu. As vítimas vieram depois e o reconheceu, através de fotografia. 
A incerteza sobre a autoria criminosa conjunta encontra-se suficientemente demonstrada, eis que não há comprovação de que o réu tenha agido com quem quer que seja, com comunhão de desígnios, desde o início da abordagem narrada como primeira ocorrência.
Nesse sentido, a jurisprudência:
APELAÇÃO CRIME. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBOS DUPLAMENTE MAJORADOS. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA. Apelo ministerial. Não havendo provas da participação da corré nos delitos, inviável a condenação do acusado por corrupção de menores, bem como da apelada, pelos delitos de roubo. Sentença mantida. Concurso formal impróprio. Não havendo demonstração dos desígnios autônomos na conduta perpetrada pelo acusado, inviável o reconhecimento do concurso de crimes pretendido. Apelo Defensivo - Autoria e materialidade comprovadas pelo conjunto probatório. Tese defensiva sem respaldo na prova. Reconhecimento peremptório pelas vítimas. Manutenção da condenação. Continuidade delitiva reconhecida. Presentes os requisitos do artigo 71 do Código Penal, imperioso o reconhecimento da continuidade delitiva. Apenamento. Reduzida a sanção penal estabelecida na sentença, para oito anos e dois meses de reclusão, em regime inicial fechado, e pena de multa, de 10 dias-multa, à razão unitária mínima. De ofício, indenização afastada. Afastada de ofício a indenização fixada na sentença com base no artigo 387, IV Código de Processo Penal, uma vez que atenta contra os princípios do contraditório e ampla defesa, porquanto não foi ela objeto de discussão no processo. À unanimidade, improveram o apelo do Ministério Público e proveram em parte o apelo de Leonardo Hernandes da Silva. (Apelação Crime Nº 70046161097, Sexta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Cláudio Baldino Maciel, Julgado em 19/01/2012). 
APELAÇÃO CRIMINAL DEFENSIVA. FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES E ESCALADA. FURTO DE FIOS DE COBRE. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. IN DUBIO PRO REO. A prova capaz de embasar o peso de uma condenação deve ser sólida e congruente, apontando, sem qualquer dúvida, o indivíduo denunciado como autor do fato criminoso. No caso, o reconhecimento pessoal feito por policial militar sobre a identidade do segundo elemento que participou do fato delituoso mostrou-se inconsistente. A ausência de prova suficiente torna inadmissível a condenação, pois nestes casos estaria baseada em ilações, deduções ou presunções, não admitidas em matéria criminal APELO DEFENSIVO PROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Crime Nº 70045034782, Sexta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ícaro Carvalho de Bem Osório, Julgado em 19/01/2012).  
No caso sub judice, Excelências, a prova indiciária não é bastante para justificar a condenação do denunciado nos moldes preconizados na denúncia, pois os indícios existentes não são o bastante para se concluir tenha o mesmo praticado os crimes em comunhão de agentes.
O que se produziu nestes autos, Probo Judicante, não é capaz de densificar uma prova  capaz de satisfazer os termos da denúncia; do contrário, a prova trazida pelo réu é consistente em afirmar o não cometimento dos crimes em apuração na forma inserta na exordial acusatória.
Logo, por esta análise subsidiária, deve haver o afastamento da circunstância majorante presente no art. 157, § 2º, II do Código Penal, para ambos os crimes, para se fazer justiça.
b) DO ERRO NA DOSIMETRIA – CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES E ATENUANTES
Na fixação da pena não foram observados, adequadamente, os critérios estabelecidos por Nélson Hungria e acolhidos pela Legislação Penal Pátria.
Em virtude do princípio constitucional da individualização da pena, o acusado tem direito de que, quando da fixação da pena base, sejam analisadas, pormenorizadamente, todas as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal. Vejamos o que nos ensina Rogério Greco sobre o assunto:
“Cada uma dessas circunstâncias judiciais deve ser analisada e valorada individualmente, não podendo o juiz simplesmente se referir a elas de forma genérica, quando da determinação da pena-base, sob pena de macular o ato decisório, uma vez que tanto o réu como o Ministério Público devem entender os motivos pelos quais o juiz fixou a pena-base naquela quantidade. Entendemos, principalmente, que se o juiz fixou a pena-base acima do mínimo legal é direito do réu saber o porquê dessa decisão, que possivelmente será objeto de ataque quando de seu recurso(...)” (GRECO, Rogério, Curso de Direito Penal, 13ª ed. Rio de Janeiro, Impetus, 2011, pág. 550)
Embora tenha levado a confissão e menoridade penal do apelante como circunstâncias atenuantes, o magistrado de 1o grau não as valorou na segunda fase do cálculo da pena, que está prevista no art. 68 do CPB.
Inobstante inexista consenso sobre um patamar ideal, a jurisprudência do STJ e STF tem aceitado a aplicação do coeficiente de 1/6 para cada circunstância atenuante ou agravante valorada. Cite-se STF HC 69392/SP, HC 69666/PR E HC73484-7. 
Esse é o entendimento sumulado adotado pelo STJ tendo em mira a INOCORRÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA AGRAVANTE, o que não é o caso sub judice. Assim, como o douto julgador a quo reconheceu a circunstância agravante da reincidência, deveria, a teor do art. 68 do CPB, ter considerado as circunstâncias atenuantes da CONFISSÃO e MENORIDADE, para o fim de formar a pena intermediária. Como assim não procedeu, incorrendo em erro.
No caso sub judice, tem-se que há DUAS circunstâncias atenuantes (confissão e menoridade penal) e uma agravante (reincidência). Assim, no concurso entre elas ocorre, no mínimo, a COMPENSAÇÃO,  pois uma acaba por neutralizar a outra, em decorrência da compensação de seus efeitos. 
O STF já teve oportunidade de assim entender, em casos assemelhados, senão vejamos:
“A confissão espontânea tem caráter preponderante, compensando com a reincidência, devendo o juiz processante redimensionar a pena imposta ao paciente (STF, 2 T, HC 101909, Rel. Min. Ayres Brito, j. 28.02.2012).
Outros julgados no mesmo sentido: STJ HC 110880/MG, EREsp 1154752/RS, HC 217249/RS, HC 130797/SP e REsp 1341370/MT.
Agravo a pena em 1/6 (art. 61, I, CP), perfazendo 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa. (fl. 159, in fine).
Desta feita, o agravamento em 1/6 sobre a pena-base de 05 (cinco) anos, em face da agravante em comento (art. 61, I do CPB) e desconsideração das atenuantes da confissão e menoridade foi realizado de forma indevida, data venia, haja vista desprezar dispositivo de lei (art. 68 CPB).
Destarte, deve esse Egrégio Tribunal novamente efetuar a dosimetria da pena do recorrente, em caso de decisão confirmatória da sentença de 1o grau, no sentido de novamente dosar a segunda fase, fixando a pena definitiva em um patamar justo e legal.
III – DOS PEDIDOS
Em razão do exposto, espera-se que esse Egrégio Tribunal de Justiça CONHEÇA E PROVA a presente irresignação, para o fim de:
a) AFASTAR a circunstância majorante presente no  § 2º, II, do art. 157, do Código Penal, em razão da inexistência de concurso de pessoas, conforme as provas trazidas à colação;
b) REFORMAR a sentença, caso mantida a condenação, a fim de que seja a segunda fase da dosimetria da pena do réu novamente valorada, nos termos acima expostos, por ser esta uma medida de direito e de JUSTIÇA!
Pede e espera deferimento.
Fortaleza-CE, 17 de dezembro de 2019.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
DEFENSOR PÚBLICO.
Av. Pinto Bandeira, 1111 - bairro Luciano Cavalcante - CEP : 60811-370, Fortaleza/Ceará.
Fone: (85) 3101.3434 
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